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TEMA 809 – JULGAMENTO - STF 

 

De ordem do Excelentíssimo Senhor Presidente, o Núcleo de 

Gerenciamento de Precedentes - NUGEP, em atenção às Resoluções n° 08/2017 do 

TJPA e nº 235 do CNJ, responsáveis pela divulgação e aplicação da sistemática das 

demandas repetitivas e dos precedentes judiciais, comunica que o Supremo 

Tribunal Federal JULGOU o RE 878694, referente ao Tema 809/STF, 

estabelecendo a tese jurídica de que: 

“É inconstitucional a distinção de regimes sucessórios entre 

cônjuges e companheiros prevista no art. 1.790 do CC/2002, devendo ser 

aplicado, tanto nas hipóteses de casamento quanto nas de união estável, o 

regime do art. 1.829 do CC/2002”.  

Eis a ementa do acórdão paradigma, a saber: 

“Direito constitucional e civil. Recurso extraordinário. Repercussão geral. 
Inconstitucionalidade da distinção de regime sucessório entre cônjuges e companheiros. 
1. A Constituição brasileira contempla diferentes formas de família legítima, além da que 
resulta do casamento. Nesse rol incluem-se as famílias formadas mediante união 
estável. 2. Não é legítimo desequiparar, para fins sucessórios, os cônjuges e os 
companheiros, isto é, a família formada pelo casamento e a formada por união estável. 
Tal hierarquização entre entidades familiares é incompatível com a Constituição de 1988. 
3. Assim sendo, o art. 1790 do Código Civil, ao revogar as Leis nºs 8.971/94 e 9.278/96 
e discriminar a companheira (ou o companheiro), dando-lhe direitos sucessórios bem 
inferiores aos conferidos à esposa (ou ao marido), entra em contraste com os princípios 
da igualdade, da dignidade humana, da proporcionalidade como vedação à proteção 
deficiente, e da vedação do retrocesso. 4. Com a finalidade de preservar a segurança 
jurídica, o entendimento ora firmado é aplicável apenas aos inventários judiciais em que 
não tenha havido trânsito em julgado da sentença de partilha, e às partilhas extrajudiciais 
em que ainda não haja escritura pública. 5. Provimento do recurso extraordinário. 
Afirmação, em repercussão geral, da seguinte tese: “No sistema constitucional vigente, 
é inconstitucional a distinção de regimes sucessórios entre cônjuges e companheiros, 
devendo ser aplicado, em ambos os casos, o regime estabelecido no art. 1.829 do 
CC/2002”. (RE 878694, Relator(a):  Min. ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, julgado 
em 10/05/2017, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-021 DIVULG 05-02-2018 PUBLIC 06-
02-2018)  

Estas eram as informações a serem prestadas sobre a matéria. Para mais 

dados referentes ao tema e ao recurso especial, acesse a página dos recursos 
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repetitivos, no site do STJ, ou o próprio site do Tribunal de Justiça do Estado do 

Pará1. 

Respeitosamente. 

Belém (PA), 22 de fevereiro de 2018. 

 

Núcleo de Gerenciamento de Precedentes 
(unidade da Coordenadoria de Recurso Extraordinário e Especial) 

 
 

                                                           
1 http://www.tjpa.jus.br/PortalExterno/hotsite/recursos-extraordinarios/pg.xhtml?pg=43235 


